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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. ENSINO SUPERIOR. DIPLOMA DE 
MEDICINA EXPEDIDO NO EXTERIOR. NECESSIDADE DE 
REVALIDAÇÃO. TEMA 615/STJ. 
1. É inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar, 
especificamente, de forma particularizada, o fundamento da decisão 
agravada. Incidência, na espécie, da Súmula 182/STJ.
2. Em se tratando de tema inédito, agitado tão somente em sede de 
agravo interno, resta caracterizada a existência de inovação 
recursal, que não pode ser analisada na presente fase recursal.
3. Nos casos em que se discute a necessidade de revalidação de 
diploma de medicina expedido por instituição de ensino cubana, 
antes da edição da Lei n. 9.396/96, este Superior Tribunal tem 
afastado a existência de distinguishing, reafirmando a incidência da 
orientação vinculante constante do Tema 615/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de junho de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. ENSINO SUPERIOR. DIPLOMA DE 
MEDICINA EXPEDIDO NO EXTERIOR. NECESSIDADE DE 
REVALIDAÇÃO. TEMA 615/STJ. 
1. É inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar, 
especificamente, de forma particularizada, o fundamento da decisão 
agravada. Incidência, na espécie, da Súmula 182/STJ.
2. Em se tratando de tema inédito, agitado tão somente em sede de 
agravo interno, resta caracterizada a existência de inovação 
recursal, que não pode ser analisada na presente fase recursal.
3. Nos casos em que se discute a necessidade de revalidação de 
diploma de medicina expedido por instituição de ensino cubana, 
antes da edição da Lei n. 9.396/96, este Superior Tribunal tem 
afastado a existência de distinguishing, reafirmando a incidência da 
orientação vinculante constante do Tema 615/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto por Yasminia Tomasen Queralta contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, em virtude dos seguintes fundamentos: (I) não 

ocorreu violação ao art. 1.022, II, do CPC; (II) vigência do art. 51 da Lei nº 

5.540/1968 até a publicação da Lei nº 9.394/1996; (III) incidência da tese firmada no 

julgamento do Tema n. 615/STJ (fls. 504/510).

Inconformada, a parte agravante sustenta que "o art. 51, da Lei nº 

5.540/1968, foi revogado de forma expressa inominada pelo art. 87, da Lei nº 5.692/1971

" (fl. 519). 

Alega que existe uma relação de dependência entre a Lei nº 5.540/1968 e o 

art. 103 da Lei nº 4.024/1961, restando "absolutamente claro que o art. 51, da Lei nº 

5.540/1968 está revogado de forma expressa e inominada" (fl. 531).

Aduz que, "Ainda que se entenda que não houve a revogação expressa 

inominada do art. 51, da Lei nº 5.540/1968, ele perdeu qualquer eficácia quando da 

edição da Medida Provisória nº 938, de 17/03/1995, que extinguiu o Conselho Federal 

de Educação" (fl. 518).

Defende que "O Tema nº 615, do STJ, somente é aplicável quando um 

portador de diploma estrangeiro busca decisão judicial que obrigue uma universidade 

pública a revalidar automaticamente seu diploma. Repete-se, o Tema nº 615, do STJ, 

somente é aplicável quando uma universidade pública for ré no processo!" (fl. 524).

Requer a reconsideração da decisão alvejada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para impugnação 

(fl. 536).

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, de acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da 

parte agravante impugnar especificamente os fundamentos da decisão combatida, isto é, 

deve deixar evidente o desacerto do decisum, com a consequente desconstituição das 

razões de decidir adotadas no julgamento singular.

Nesse sentido, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de embargos de terceiro, movidos pela cônjuge do 
executado nos autos da execução fiscal movida pela Funasa - Fundação 
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Nacional de Saúde, em que se contristou bem imóvel do casal, a saber, a 
Fazenda Carolina de 24 hectares, localizada no Município de Cuitegi/PB, 
descrita no auto de penhora e avaliação. Na sentença, o Juízo de piso julgou 
procedentes os embargos de terceiro, confirmando a tutela provisória deferida, 
para declarar a impenhorabilidade do imóvel (fls. 94-97) No Tribunal, a 
sentença foi reformada.
II - A decisão recorrida, que não conheceu do recurso especial, considerou que 
a parte agravante deixou de impugnar especificamente o fundamento de que "o 
próprio executado deu o imóvel em garantia hipotecária o que briga com sua 
pretensa natureza de bem de família", foi utilizado de forma suficiente para 
manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foi rebatido no apelo 
nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. A parte 
agravante, em seu agravo interno, não impugna esses fundamentos.
III - É entendimento desta Corte que não se conhece do agravo interno que não 
impugna os fundamentos da decisão recorrida.
Incidência do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
IV - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.946.195/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA. RECURSO 
INTERPOSTO POR ADVOGADO SEM CAPACIDADE POSTULATÓRIA. 
ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ AO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO 
CONHECIDO.
1. A decisão ora recorrida negou provimento ao recurso especial em razão da 
incidência da Súmula 83/STJ, uma vez que a conclusão veiculada no acórdão 
recorrido, no sentido de que: (a) o falecimento da parte extingue, de imediato, o 
mandato outorgado ao advogado e (b) na hipótese de inércia injustificada do 
exequente, após a tomada das medidas de que dispõe o Juízo para a habilitação 
dos sucessores, o feito deve ser extinto, sem resolução de mérito, está em 
consonância com a orientação desta Corte Superior sobre o tema.
2. Assim, inadmitido o recurso especial em razão da conformidade entre o 
acórdão impugnado e a jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria, 
incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo 
analítico entre eles, o que não se verificou no caso dos autos, uma vez que a 
parte recorrente insistiu nas teses anteriormente veiculadas no apelo nobre.
3 . É inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada (art.
1.021, § 1º, do CPC/2015). Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno do particular não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.670.413/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 25/10/2021, 
DJe de 27/10/2021)

 
No caso, a decisão agravada concluiu que o acórdão recorrido decidiu em 

sintonia com a jurisprudência deste Sodalício, no sentido de que "não há que se falar em 

vácuo legislativo que dispensasse a revalidação de diploma de curso superior expedido 

antes da LDB/1996. Isso porque o art. 51 da Lei n. 5.540/1968, que previa a revalidação 

dos diplomas de curso superior expedidos por instituições estrangeiras, teve vigência até 

a LDB/1996" (AgInt no REsp n. 1.973.267/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022).

Nada obstante, a parte agravante se limitou a repetir os argumentos 
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utilizados no recurso especial, sem nada falar sobre a jurisprudência citada no decisum

 impugnado, acerca da vigência o art. 51 da Lei n. 5.540/1968 até a publicação da Lei n. 

9.394/1996, conclusão reforçada pela previsão do art. 65 da Lei n. 5.692/1971, sendo este 

dispositivo aplicado apenas ao ensino médio, enquanto aquele ao ensino superior.

Ora, como a decisão agravada teve por base jurisprudência desta Corte, 

caberia à agravante demonstrar que o entendimento não estaria pacificado no mesmo 

sentido do acórdão recorrido ou, ainda, que o precedente não se aplicaria ao caso dos 

autos. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.396.520/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 13/9/2019. 

Deixando de assim proceder, o presente agravo interno não pode ser 

conhecido no ponto, ante o que determina o art. 1.021, § 1º, do CPC.

Quanto ao ponto relacionado à edição da Medida Provisória n. 938, de 

17/3/1995, observa-se que a referida temática não foi objeto do apelo especial.  No caso 

dos autos, a discussão trazida a esta Corte está restrita à não obrigatoriedade de 

revalidação de diploma estrangeiro expedido por instituição de ensino superior, no 

período de 11/8/1971 a 19/12/1996, "em razão da revogação expressa e de forma 

nominada do art. 103, da Lei 4.024/1961 e da revogação expressa e de forma inominada 

do art. 51, da Lei 5.540/1968, ambas revogações promovidas pelo art. 87, da Lei 

5.692/1971" (fl. 354).

Nesse contexto, é patente a intenção da parte em promover um verdadeiro 

aditamento de pedidos e teses do apelo especial, o que não se admite. Por se tratar de 

tema inédito, agitado tão somente em sede de agravo interno, resta caracterizada a 

existência de inovação recursal, que não pode ser analisada na presente fase recursal.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA. O VALOR DA INDENIZAÇÃO DEVE SE REPORTAR À DATA EM 
QUE REALIZADA A PERÍCIA JUDICIAL. PRETENSÃO DE 
FAZER PREVALECER O VALOR INDICADO NO LAUDO 
ADMINISTRATIVO, POR SER SUPOSTAMENTE MAIS ADEQUADO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. TEMA NÃO OBJETO 
DO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO 
INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
[...]  
5. A argumentação a respeito do percentual e período de incidência dos juros 
compensatórios sequer foi mencionada nas razões do Recurso Especial e 
somente foi suscitada em sede de Agravo Interno, o que caracteriza inovação 
recursal, vedada diante da preclusão consumativa. 
6. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.570. 486/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2019, DJe 13/06/2019)
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Melhor sorte não socorre  a parte agravante no que tange ao  argumento de 

que "o Tema nº 615, do STJ, somente é aplicável quando uma universidade pública for ré 

no processo" (fl. 524). Isso porque esta Corte, em casos análogos, afastou a tese da 

existência de distinguishing, ratificando o entendimento do referido precedente 

qualificado.

Nesse mesmo rumo:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIPLOMA DE MEDICINA. 
UNIVERSIDADE ESTRANGEIRA. REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE. RESP N. 
1.215.550/PE - TEMA N. 615. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Conselho Regional de 
Medicina do Estado do Ceará - CREMEC objetivando a declaração de 
inexigibilidade de revalidação do diploma em medicina da autor, expedido por 
universidade estrangeira (Cuba), antes da publicação da Lei n. 9.394 de 1996, 
ou, subsidiariamente, a declaração de que a conclusão de curso de pós-
graduação em universidade pública no Brasil, que ofereça curso do mesmo 
nível do curso de sua graduação, equivaleria a revalidação implícita do 
diploma obtido no estrangeiro.
II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 
desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.
IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018).
V - No que trata da indicação de contrariedade ao art. 87 da Lei n. 5.692/1971, 
bem assim ao art. 44, III, da Lei n. 9.394/1996, é forçoso esclarecer que esta 
Corte Superior fixou, sob o Tema n. 615, que, nos casos abrangidos pela 
Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas 
de Ensino Superior da América Latina e Caribe, não há disposição legal 
específica para a revalidação automática dos diplomas expedidos por países 
integrantes da referida convenção, cumprindo à universidade brasileira fixar 
normas específicas para disciplinar o referido processo de revalidação.
VI - Não se sustenta a tese da recorrente de distinção do caso dos autos com o 
quanto deliberado no REsp n. 1.215.550/PE - Tema n. 615, apreciado sob o rito 
dos recursos repetitivos, porquanto esse precedente tratou justamente de 
demanda idêntica à discutida nos presentes autos, ou seja, a possibilidade de 
revalidação de diploma do curso de medicina de instituição de ensino cubana, 
expedido antes da edição da Lei n. 9.396/1996. Também não merece amparo a 
tese recursal de vácuo legislativo que dispensasse a revalidação de diploma de 
curso superior expedido por universidade estrangeira, antes da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação - LDB/1996, uma vez que o art. 51 da Lei n. 
5.540/1968, que previa a revalidação dos diplomas de curso superior expedidos 
por instituições estrangeiras, teve vigência até a LDB/1996. Nesse sentido, os 
seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.791.861/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 26/8/2019, REsp n. 
1.646.447/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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21/3/2017, DJe de 24/4/2017 e REsp n. 1.215.550/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 23/9/2015, DJe de 5/10/2015).
VII - O dissídio jurisprudencial suscitado também não prospera, uma vez que o 
aresto paradigma apresentado encontra-se em sentido diverso do entendimento 
firmado nesta Corte.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.017.223/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA DE DIPLOMA MÉDICO OBTIDO NO 
EXTERIOR. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 87 DA LEI 5.692/1971. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
ART. 1.025 DO CPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EFETIVA DE VIOLAÇÃO 
AO ART 1.022 DO CPC. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. HISTÓRICO DA DEMANDA 
1. Trata-se de ação em que médica, formada em Cuba antes da edição da Lei 
9.396/1996, pretende obter registro no Conselho Regional de Medicina de São 
Paulo sem se submeter ao procedimento de revalidação de seu diploma 
estrangeiro.
2. O pedido foi acolhido na primeira instância, mas a sentença foi reformada 
no Tribunal Regional Federal. A Corte entendeu "que a inscrição no 
CREMESP não prescinde da revalidação do diploma estrangeiro, sendo 
irrelevante sua data de expedição, pois a revalidação automática afrontaria a 
previsão constitucional de autonomia didático-científica das universidades (art. 
207 da CF/88)" (fl. 577, e-STJ).
3. Inconformada, a parte interpôs Recurso Especial em que alega violação do 
art. 87 da Lei 5.692/1971, o qual, inadmitido na origem, ensejou o presente 
Agravo em Recurso Especial. O Agravo foi conhecido pela Presidência do STJ 
para não conhecer do Recurso Especial com fundamento na Súmula 126/STF.
4. No presente Agravo Interno a parte se insurge contra referida decisão, em 
suma, afirmando que o STF já concluiu que o tema concernente à revalidação 
automática de diploma obtido no exterior necessita do exame de normas 
infraconstitucionais e, por conseguinte, não detém Repercussão Geral, de modo 
que não havia motivos para a interposição de Recurso Extraordinário. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA126/STF 5. O 
acórdão de origem baseou-se em fundamentos infraconstitucional e, 
especialmente, constitucional (art. 207 da CF), qualquer deles suficiente à sua 
manutenção. O argumento constitucional, contudo, não foi impugnado por 
Recurso Extraordinário, o que basta para o não conhecimento do Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 126/STF: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário".
6. Quanto ao argumento de que seria incabível a incidência da referida Súmula 
porque o STF considerou que o tema não possui Repercussão Geral, não 
prospera a irresignação. Ao analisar o RE 584.573/RS, bem se vê que a Corte 
Suprema não negou a existência de questão de índole constitucional a respeito 
do tema, mas apenas reconheceu, diante de particularidades do caso concreto 
que lhe foi apresentado, interesse exclusivo das partes na solução do feito, não 
vislumbrando repercussão necessária ao pronunciamento do STF. Tal 
conclusão, todavia, não transfere ao STJ a competência para a análise de 
fundamento constitucional do acórdão recorrido, que segue sendo do STF 
conforme precedente desta Corte em caso análogo: AgInt no REsp 
1.269.077/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 5.12.2019. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ 7. 
Ainda que assim não fosse, a tese central da recorrente diz respeito à suposta 
revogação dos arts. 103 da Lei 4.024/1961 e 51 da Lei 5.540/1968 pelo art. 87 
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da Lei 5.692/1971. Tais disposições, entretanto, não foram objeto de adequado 
prequestionamento na instância ordinária, não tendo sequer sido referidos ou 
valorados no acórdão da origem. Incide, portanto, o óbice da Súmula 282/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada".
8. A parte agravante até ofertou aclaratórios na origem invocando a 
necessidade de enfrentamento das referidas disposições legais (fls. 593-598 e 
624-630, e-STJ). Mas no Recurso Especial manejado não se apontou, 
efetivamente, a violação do art. 1.022 do CPC, sendo absolutamente 
inadequada a mera referência à fl. 686 (e-STJ), sem apresentação das razões 
que justificariam o reconhecimento do vício (art. 932, III, do CPC). Impossível, 
por conseguinte, reconhecer a ocorrência de prequestionamento ficto, na forma 
do art. 1.025 do CPC, de acordo com inúmeros precedentes desta Corte: AgInt 
no REsp 1.990.435/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
17.11.2022; AgInt no AREsp 1.735.565/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 11.11.2022; AgInt no AREsp 1.973.288/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19.4.2022.
9. Incide na hipótese o disposto na Súmula 211//STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ 10. Por fim, considere-se que o acórdão de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, firmada no Tema 615, 
no sentido de que a Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Diploma 
de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, aprovada pelo Decreto 
Legislativo 66/1977 e promulgada pelo Decreto Presidencial 80.419/1977, 
possui nítido caráter programático ao determinar que os países signatários 
criem mecanismos para torná-la efetiva, inexistindo, portanto, determinação 
específica de reconhecimento automático dos diplomas. Concluiu-se, ainda, que 
o Decreto 80.419/1977: 1) não foi revogado pelo Decreto 3.007/1999; 2) não 
traz norma específica que vede o procedimento de revalidação dos diplomas 
que têm respaldo nos arts. 48 e 53, V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira.
11. O precedente referido tratou, tal como na hipótese destes autos, da 
necessidade de revalidação de diploma do curso de medicina de instituição de 
ensino cubana expedido antes da edição da Lei 9.396/1996. Por isso, o 
Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, tem afastado a tese de 
distinguishing tal como a aqui apontada, reafirmando a vigência dessa 
orientação vinculante. Precedentes: AgInt no REsp 1.973.267/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26.5.2022; REsp 1.646.447/MS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24.4.2017.
12. Também se aplica ao caso, portanto, o quanto disposto na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Orientação 
também aplicável aos recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal de 1988 (REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010). CONCLUSÃO 13. Agravo Interno não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.632/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

  
ANTE O EXPOSTO, conheço em parte do agravo interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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PATRICIA MARIA DE CASTRO TEIXEIRA - CE015673

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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